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COMISSÁO PER]VIANENTE DE LICITAÇÁO

GESTÃO 2021/2024 ft
RECIBO DE ENTREGA

AVISO.EDITAL.PROPOSTA DE PREÇOS

COMPRA DIRETA
@ispensa de Licitaçâo: Fundr inc. II, do Art.75, da Lei n. 14.133/202f)

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N.. 320 023.
DISPENSA DE LICITAÇÃO DE N".049i2023.

Recebi da Comissão Permanente de Licitação - CPL do MIJNICIPIO DE
RONDOLÂNDIA-MT, cópia do Edital de Proposta de Preços contendo todos os seus Anexos,
referente a <iispensa de licitação com firnciamento no inc. ll, do Art. 75, da Lei n' l4.li3l2o2l e AÍ. io

do Decreto Mrmicipal n.l58/GAB/PMR" de 0810712022.

Assinctura do recebedor
Nome por extenso

IDENTIFICAÇÀO DA EMPRESA:

Carimbo Padronizado do CNPJ

Telefone:

Pessoa para contato:

Át. ioutu ,iltet dt uiivtir u, tiii. i)ent c,, funú'iôiidiu-*íqi<t Çrorro-tr't!n.t uttiL'iairiiu.rtti.yt'v.itr
Cep:78.338-000 -Tel: (66) 3512-11 r'7 ,@

Rondolândia - MT, _ de Agosto dc 2023.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N" 32OI2OZ3

DISPENSA DE LICITAÇÂO DE N" 04912023

PROPONENTE:
CNPJ/CPF TEL:
r-.Nr)r-.Rr-_Ço

ESTADO DI.] MAI'O CROSSO
PRETEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COl\IISSÀO PERMAI{ENTE DE LICITAÇÃO
GESTÃO 202V2024

AV TSo.I' I)ITA L.PRoPOSTA t)E PRECO
COMPRA DIRETA

(Lei 14.133/2021 e Decreto n. 158/2022\

CARIMR() (-NP.I

))

N'
i}\IRRO
CIDADF, UF-

E.MÂII,:

Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l177

'IORNA-SI PtlBLlCO que a Frefeitura Municipal de Rondolándia. por meio do Departamento de Licitaçâo.
realizará Dispensa de Licitacão. com criterio de _iulgamento menor preço Dor iÍern. na hipótese do aí. 75. inciso
lI, da l-ei n. 14.133/2021 e do Decrcto Municipal n. 158/GAB/PMR, de 8 de Julho de 2022 e danais legislação
aplicável

I - Das condições gerais da Dispensa de Licitação

[. ] - O prazo para apresentâção da proposta ó dc 03 (três) dias útcis, contados da publicação.

1.2 - A validade da proposta será de ó0 (sessenta) dias

I .3 O oritério de julgamento será o de menor preço por item.

1.4 A apresentação de proposta não pressupõe que a licitação sení adjudicada ao proponente e/ou objeto de
contratação.

1.5 Caso a emprest spÍesente proposla deveni encaminhat junto à esta copias: Contrdto Social,
Comproeante de Inscriçôo e de Situação Cadaslral "CNP.I", cerlidões: Relaliws a T butos Federais e à
Divirls Ariva da Unido, Certidõo Eíadual, Ceaidão Municipal, FGTS e Cerlidão de Débitos Trabalhktas

1.6 - As microempresas ou empresís dc pequeno porte pâra se utiliizarcm dos beneficios introduzidos pela Lei
Complementar n". 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar de n'09/2010 (Lei Geral Municipal),
deverão apÍesentar Documentação comprovando sua condição de ME e/ou EPP, juntamente com os documentos
relacionados no ltsm 1.5.

I .7 O objcto não scrá adjudicado ao proponcntc, sc l'crificado o dcscumprimcnto das condiçõcs dc contrâtação,
cspccialmenlc quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame e/ou a futura conlratação,
mediante a consulta aos cadastros que trata o item 8.2 do 'l'ermo de Retêrência.

t.8 Constatada a existência de sanção, o fomecedor scrá rsputado inabilitado, por falta de condição dc
paÍticipação.

1.9 - A Proposta de Preço poderá ser encaminhada via e-mail institucional: no
período de ate 0l (três) dias uteis. ctrntados da gublicação do Âviso no sitio eletrônico do Município n<r endereço
rnww.rondolandia.mt.gov.br

Àr,. Joqnq Ály'es de oliveirq, s/n". Centro. Rondolôruliu-Moto (irosso-wwv,.rondolqndi{1.mt.sot,.br jyv-
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GESTAO 2021t2024 ft
l.l0 A apresentação da proposta implica, obrigatoriedâde no cumprimento das disposiçôes nelas contidas, cm
conformidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência, integrante deste Áviso/Edital. assumindo o proponente o
compromisso com os termos da contxatação adequadas à perfeita execução contratual.

l.ll O proponente declarara. nâ pÍesente proposta: a) que inexistern fatos impeditivos para sua habilitação no
certame, cisnle da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteÍioÍesi b) que estri cients e concorda com as

condições contidas neste Aviso/lldital de Contratâção I)ireta e seus anexos; c) que cumpre as exigências de

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para rcabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da

Lci n'8.213191; c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e nào emprega
menor dc 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. nos termos do aÍigo 7', XXXIII. da
Constituiçâo.

I.l2 A pÍestação de declaração falsa em relação aos condicionantes que trata o item I .l I sujeitará a rescisão
unilateral da contratação. sem prcjuízo das sançõcs aplicáveis.

1.13. Poderão participar do ccrtame todos os intqcssados do ramo de atividade pcrtincntc ao o[eto da aquisição
que preencherem as condições deste EditaUAviso dc Contratâção Direta, exceto: a) pessoâ fisica ou jurídica quc
mantenha vínculo de naturezâ tecnica- comerçial. econômica, linanc€irÀ trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidâde contralante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gest.iio do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parentc ern linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau; b) pessoa fisica ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso.
tcnha sido condcnada judicialmcntc, com trônsito cm julgado, por cxploração dc trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogâs às de escravo ou por contratâção de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista; c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contÍatação, impossibilitada de
contrâtar em decorrência de sanção que lhe loi imposla ou com o direilo de licitr e contratar com a

Administração Pública suspenso ou que por esta teúam sido declaradas inidôneas. d) pessoa juridica
,- on€ordalárias. qu€ est€jam em proeesso de reeuperagão judieial ou exhajudicial ou em proc€sso dc falência, sob

concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; e) Empresas que eslejam reunidas em consórcio c seja

controladoras, coligadas ou subsidirárias entre si, qualquer que seja sua foÍma de constituição e EstÍsngeiras quc
não tenham reprcsentâção ou Íilial no País; f) organizagões da Socisdade Civil de lnteresse Público - OSCIP,
atuando nessa condiçãol c) sociedades cooperativâs.

1.14. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e âpresentação de suâs propostas e

documentação.

I .15. A proposta de preços deverá conter: a) o preço unitário e total poÍ item; b) o valor global da proposta deverá
ser expresso em moeda corrente nacional. em algarismo e por extenso. prevalecendo este último em caso de
divcrgôncia, incluindo todas as dcspcsas tais como: impostos, taxas. scguro, tÍanspoíc/cntrcga c quaisqucr outras
que forem devidas relativas aos serviços conhalados; c) Ofcrtâ frme e precisa, scm altemâtivas de pregos ou
qualqueÍ outra condição que induza ojulgaÍnento a ter mais de um resultado.

1.16. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados
serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer
titulo, dcvcndo os fomccimcntos prcstados ao Município scm ônus adicional.

I .17. Serão desclassificadas as pÍopostas que não atenderem às exigências do presente edital e seus anexos. sejam
omissas ou apresentarem irregularidades, ou del'eitos capazes de dilicultar ojulgamenlo.

l.l8 Dâ contrâtaçâo

l.l9 A contrataçâo ocorrerá após a homologação e adjudicação, caso sc conclua pela sua realização, e scrá
linnado por Termo de Contrato ou emitido inslrumcnto cquivalente.

Áv. Joqna Álves de oliveira. s1n", Centro, Rondolândiq-Melo Grosso-www.rondolandia.mt.sov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-l l7?
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1.20 0 adjudicaúrio terá o prazo de (02) (dois) dias úteis, contados a partir da datâ de sua convocaçâo, para

assinar o Termo de Contrato ou âceitâr instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstâs nesle EdilaVAviso de ContÍatação l)ireta.

1.22 O prazo é prorrogável. atendidas as circunsúncias e condiçôes, igualmente, eslabelecidas nos Termos de
Referênci4 parte integrante deste EditayAviso de Contratação Dirsta.

1.23 Da Aquisição e Pagamcnto

I .24 A forma dâ Prestação de Serviço serão parceladâs. após a contratação c conlorme previsto nos Termos de
Retêrência.

L25 O pâgamento do valor devido pela aquisição do produto objeto da licitação será eibtuado em até 20 (vinte)
dias posteriores a data de entregâ do mesmo e após a liquidação da despesa com a apr€sentação da Nota Fiscal e
ou Rccibo dc fomccimcnto quc dcvcni scr ccrtihcada pclas Sccrctarias rcquisítantcs c cncaminhada para
pagamento, conforme determinação da SEMFAZ.

1.26 Disposiçôes gerais

1.27 No julgamento das propostas e da habilitação. a Administração poderá sanar crros ou falhas que não alterem

a subslância das pÍopostâs. dos documentos e sua validade juridica- mediante despacho fi.ndamentado, rcgistrado

em ata e acessível a todos, atÍibuindG.lhes validade e eÍicácia para Íins de habilitação e classilicaçào.

1.28 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre inter?retadas em favor da

ampliação da disputa entre os intercssados, dcsdc que não comprometaÍn o intcresse da Administragão, o princípio
da isonomia- a finalidade e a segurança da contraÍaçâo.

1.29 Intcgam cslc Aviso dc ContÍatâção Dfucta, para todos os fins c cfcitos, os scguintcs ancxos:

1.29.1 ANEXO I - l ermo de Referência:

1,30 DESCRIÇÃO DOS oBJETOS: "Contratação de Empresa Especializada para Prestação de

Serviços de Coleta de Resíduos Sólidos (Lixo) como: Coleta, Transporte e Destinação
Final dos Rcsíduos Sólidos Hospitalarcs flnfcctantcs) para atcndcr âs ncccssidadcs da

Secretaria Municipal de Saúde."

OI MES I]

I .31 Valor total da proposta: R§

Rondolândia - MT. 03 de Aeosto de 2023
aiane Nasc Freirc I-ocal c f)ata

Con

Áv. iuunu Áives de oiíveiru, y'n'- i'enint, R<tnioiôuliu-Líqio Grotis.r-www.rond<tiurüiu.ni.yot,.br

)

ffi

Quânt EspeciÍicação Valor Unit. Valor Total
SERVIÇO DE T'RA'I'AMENTO DE RESIDUOS
COLET.,I E TB.4T.{VENTLT DE LIXC) HOSPIT.qL.4R.
AIÉ IOO KG

Valor Total

Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-1 177

1.21 O prazo de vigência da contratação é de l2 (doze) meses, conforme constam dos Termos de Referência.

I

Item I Und
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1. DAS CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art 6', XXII], *a" e *i" da Lei

n.14.13312021\.

l.l. Contratação de serviços de Coleta de Resíduos Sólidos, a serem executados com regime

de dedicação exclusiva de mâo de obra, nos termos da tabela abaixo, eonfonnc condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Cod. TCE UND Quart. Descricãrr V. Unit \'. Total
01 MF]S t2 SERVICO DI] TRA]âMIINTO DI]

RESIDUOS - COI-I]'TA E ]'RATAMENI'O
DE I,tXO IIOSPITAI,AR. ATE IOOKG

RS
4.700,00

R$
56...l00,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é 12 (Doze) meses, contados da homologação,

prorrogável, sucessivamente, se atendidos, na forma, os artigos 106 e 107 da Lei n'

14.t331202t.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 56.400,00 (Cinquenta e seis mil e

quatrocentos reais), conforme custos unitários opostos na tabela acima.

2. T.'UNDAIUEN'I'AÇÃO E DE,SCRTÇÃO DA NDCI,SSIDADE DA CON'I'RA'I'AÇÃO

(art. 6', inciso XXIII, alínea 'b' da Lei n.l4.l33202l).

2.1. Fundamenta-se a contratação por intermedio do procedimento de contratação direta,

mediante licitaçao dispensável em razão do valor, nas disposições do Decreto Municipal n'

158/GAB/PMR/2022 e fulcro no inciso II, do art. 75, da Lei n. 14.13312021.

2,2, O valor da despesa, conforme constante do escopo acima, totalizou R$, inferior ao valor

defrnido no Decreto Federal n. 11.317/2022 em relação ao inciso II do Art. 75, portanto, apto

ao enquadramento na especie.

2.3. O valor indicado, baseou-se nas cotações preliminares de preços realizadas pela

Secretaria Municipal de Saúde, o que revelou a possibilidade da contratação ser realizada

mediante licitação dispensável, muito embora, prescinda" ainda. de verificação e conformação

aos de mercado pelo Departamento de Compras, em cumprimento ao AÍ. 6'da Lei Municipal

n. 87, de 23/1212005 com as alterações dadas pela Lei Municipal n. 390, de 27104/2017 .

2.4. Na presente contratação, é admissível a substituição do Estudo Tecnico Preliminar-ETP

peio presente Iermo de Retbrência, conforme Decreto Municipal n. 1S8/GABlPMtl. de I de

Julho de 2022, inc.l, do artigo 7o:

t
SecÍetd o MuniciÚol de Soúde Ruo Rio Modehinho , s/n. Centro - CEP 78j384N - Fone: t66) i542-7O56

Tf,RMO DE, REFEREN.CIA

000' 0284 

|

I

I

I
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Art. 7". Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico

Preliminar q{34!q! nos seguintes casos:

I - Contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se

enquadrem nos limites dos incisos I e ll do art. 75 da Lei n' 14.133, de 1'

de abril de 2021 , independentemente da forma de contrâtâção;

2,5, A despesa pode ser classificada como natureza irrelevantes, conforme previsto no artigo

3 l, da Lei Municipal n. 534, de 3l ll0l2tJ22 (LD0-2023) dispÕe:

AÉ.3I. Para os efeitos do art. l6 da Lei Complementar no l0l, de 2000:

I- as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de

que trata o art. 38 da Lei no 8.666, de 21 de juúo de 1993, bem como os

procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se relere o §3'

do art. 182 da Constituição;

II - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do §3o do Aí. 16 da

LRF aquelas cujo vaior não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos

incisos I e ll do art. 24 da Lei no 8.66ó, de 1993;

III- Poderá ser aplicada a Lei Federal no 14.133, de 1'de abril de 2021.

2.6. Portanto, na forma do inciso V, do art. 7o do Decreto Municipat n. IS8/GAB/PMR, de

0810712022, declaro a dispensabilidade do ETP, substituindo-o pelo presente Termo de

Referência que trata o Art. 6', XXIII da NLL, bem como, que ocoÍra na forma de licitagão

dispensável, em raz,ão do valor, com fundamento no inc. iI do art. 75 da Lei n. 14.133/21 clc,

art. ?', inciso I rio l)ecreto Municipal n. I 58/CAB/PM& de 08/07 f2O'2'2.

2.7. Quânto a necessidade da contratação, conforme quantitativos descritos nos itens deste

Termo de Referência, destina-se ao atendimento a cumprir ação Governo própria da

Secretaria Municipal de Saúde.

2.8. Igualmente, a necessidade oferecer serviço de descarte do lixo hospitalar, bem como em

local apropriado ou tratamento para descontaminação, descaractenzação ou degradação dos

resíduos só[idos infectantes.

OBS: os residuos de atendimento à saúde (Infectantes) são acondicionados em "Bombonas"

ou sacos de cor leitosa e caixa apropriada para perfuro corüantes, identificados por simbologia

especifica, são destinados a central de tratamento e incineração de resíduos perigosos.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE

VIDA DO OBJE'I'O (art. 6", inciso XXIII, alinea 'c', da Lei n. 14.133202r)

3.1. O objeto da contl'atação, solucionará as demandas da Secretaria Municipal de Saúde, no

)
SAÚDE

o.\
(

fr
thâSecreto o Munlclpol de Saúde Ruo Rlo Modei nho , s/rt, Cenüo - CEP 78.338-Un - Fone; (66) 3542-7
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descarte do lixo hospitalar.

3.2. No presente caso, a contralação exiginí, manutenção e assistência técnica.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art.6", XXIII, alínea 'd'da Lei n" l4.l33l2l\

4.1. A contratação deverá observar em relação aos serviços contratados relacionados a

serviços de confecção.

4,2, A prestagão dos serviços sená de forma fraeionada, no decorrcr da vigêneia do çontrato,

de acordo com necessidade da Secretaria Municipal de Saúde.

4,3. Não será admitida a subcontratação do objeto connatual.

4.4. Não haverá exigência da garantia da contrataçâo do art. 96 e seguintes da Lei n'

14.133121, por tratâr-se de produtos de pronta entrega.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6', XXIII, alínea "e'e 40, §I",

inciso II, da Lei n' 14.13312021).

5.1. A execução dos servigos será iniciadzl será mediante solicitação da secretaria, contados

do recebimento da Solicitação, Pedicio ou Nota de Empenho, no prazo de 5 (cinco) dias.

5,2, Os serviços deverão ser prestados conforme o solicitado e entregues em local indicado.

6. INFORMAÇÓNS NBITVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

6.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

a) Serviços de tratamento de residuos - coleta e tratamento de lixo hospitalaq ate l00kg.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6", XXIII, alínea "f', da Lei n"

t4.133121)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n" 14.13312021, aÍt. I 15, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (Lei n' 14.133/2021, aÍL. 1 15, §5).

7.3, A execução do contrato será acompaúada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da

Secretaria Municipal de Saüde, com as atribuições del'inidas neste '[ermo de Ret-erência,

designado pelo Decreto Municipal n. Decreto n" | .337 IGABIPMR/2O1 7 Maria Santilha Reco

Cruz - Fiscal Secretaria Municipal de Saúde, em cumprimento ao art. 117, caput, Lei no

14.13312021.

7.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
- 
à.

execuçâo do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das falta(rori

(()

SAÚDE

Sectetoúo Municipol de Soúde Ruo Rio Modeirinho , s/n, Centrc - CEP 78.338400 - Fone: (66) 3542-7

d,

I
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Secretsrio Municipol de ,oúde Ruo Rio Modeirinho , s/n, Centro - CEP 78.338-(n0 - Fone: (66) 35421A56

dos defeitos observados (Lei n' 14.133/2021, arl. I 17, §1).

7.5 O fiscal do contrBto informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lein" 14.13312021, aÍ. ll7, §2).

7.ó O contratado será obrigado a repaÍar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte. o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

inconeções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n" t4.133/2021,

art. I 19).

7.7 O contratado seú responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em Íazão da execução do contrato, e não excluiÉ nem reduzirá essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n. 14.133/2021, art. 120).

7.8 Somente o contÍatado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais resultantes da execução do contrato (Leí n' 14.13312021, arl. 1 21, caput).

7.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, l-iscais e comerciais

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o

objeto do contrato (Lei n" 74.13312021 , art. 121, § 1).

7.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

7,11 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.12 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação a

Regularidade Fiscal da empresa, sendo: a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a

Créditos Tributarios Federais e à Dívida Ativa da União e Regularidade Contribuições

Previdenciárias; b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); c) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT).

7.13 O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20 (vinte)

<iias consecutivos, conEcio <ia data de protocolização da nota fiscaUtàtura e dos respectivos

documentos comprobatórios, conforme item 9. I 2.

7.14 0 pagamentos será realizado mediante ordem banciária, emitida através do Banco do

Brasil, creditada em conta corrente da licitante vencedora.

7.15 A contratada deverá indicar no corpo da Nota FiscaUFatura, a descrição completa dos q-,-i

dos serviços prestados a esta Prefeitura" além do número da conta, agência e nome do b"/"dt 1,/i:1 Y e

.'al\-
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onde deverá ser realizado o pagamento.

7,16 Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão

devolvidas a contratada" para as necesúrias correções, com as informações que motivaram

sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas Íiscais/faturas.

7.17 Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem

implicará aceitação defrnitiva da prestação dos servigos.

7.18 As despesas bancarias decorrentes de transtbrência de valores para outrÍrs pÍaças serào de

responsabilidade do Contratado.

8. DA FISCALIZAÇÀO ADMINISTRATIVA

8.1 Sempre que a Contratante entender necesúrio, a fiscalização administrativa poderá ser

efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem

o contrato como um todo e não apenas eÍros e falhas eventuais no pagamento de alguma

vaníagem a um determinado empregado.

8,2 Na tiscalizaçào do cumprimento das obrigaçÕes trabalhistas e sociais exigir-se-ào,

dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias

autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas

regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

a) No primeiro mês da prestação dos serviços, o contratado deverá apresentar a seguinte

documentação: 1) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função,

horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no

Cadastro de Pessoas FÍsicas (CPF), com indicação dos responsáveis tecnicos pela execuçào

dos serviços, quando for o caso; 2) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos

empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execugão dos serviços, quando for o

caso, devidamente assinada pelo contratado; 3) exames médicos admissionais dos empregados

do contratado que pÍestaÍão os serviços; e declaração de responsabilidade exclusiva do

contratâdo sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

b) Até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, o contratado deverá

entregar ao setor responsável pela fiscalizaçào do contrato os seguintes documentos, quando

não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores

(SICAF): 1) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tribuúrios Federais e à Dívida

Ativa da União (CND); 2) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas

Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de

Regularidade do FGTS (CRF); e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). ,Ç''

SAÚDE
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c) Quando solicitado pelo contratante e no pràzo fixado, o contratado deverá entregar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato os documentos comprobatórios do

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS) em relação a qualquer dos empregados diretamente envolvidos na execução do

contrato, em especial quanto aos seguintes documentos, relativos a qualquer mês da prestação

dos serviços: (art. 50 da Lei n.' 14.133/202i): 1) registro de ponto; 2) recibo de pagamento de

salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e decimo terceiro salario;4)

comprovante de depósito do FGTS; 5) recibo de concessão e pagamento de férias e do

respectivo adicional;6)recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos

empregados dispensados até a data da extinção do contrato; 7) recibo de pagamento de vale-

transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva; 8) comprovantes de

entrega de outros beneficios suplementares a que estiver obrigado por força de lei, acordo,

convenção ou dissidio coletivo de trabalho; 9) extrato da conta do INSS e do FGTS do

empregado; l0) cópia da tblha de pagamento analitica, em que conste como tomador o

contratante; I l) cópia dos contracheques dos empregados; 12) comprovantes de realização de

eventuÍlis cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

c) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato cópia

da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, em (5)

cinco dias após o último mês de prestação dos serviços: l) termos de rescisão dos contratos

de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando

exigivel pelo sindicato da categoria;2) guias de recolhimento <ia contribuição previdenciária e

do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 4) extratos dos depósitos efetuados nas contas

vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; 5) exames medicos

demissionais dos empregados dispensados.

8.3 Nas hipóteses da não apresentação dos documentos solicitados pela fiscalização contratual

no prazo por ela fixado acarretará a aplicação de multa ao contratado, conforme previsão

especifica constante no Termo de Contrato (art. 50, da |^ei n.' 74.133/2021).

8.4 A cada periodo de 12 meses <ie vigência do contrato de trabaiho, o contratado devera

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-8 da

CLT, ou comprovar a adogão de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos

empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação dos serviços contratados.

8.5 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos

Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-8, parágrafo único, da CLT.

SAÚDE
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8,6 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será

aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de

negociação, ata de negociação, dentre outros.

8.7 Não havení pagamento adicional pelo contratante ao contratado em razão do cumprimento

das obrigações aqui previstas.

8,8 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a

comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislaçào que rege as

respectivas organizações.

8.9 Sempre que houver admissão de novos empregados pelo contratado, os documentos

elencados no subitem acima deverão ser apresentados.

8.10 O contratante deverá analisar a documentação solicitada nos subitens acima no prazo de

30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias,

justificadamente.

8.ll 0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo

contratado, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das

contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das

condições de habilitação, ensejará a aplicaçâo de sanções administrativas, previstas no

Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e

escrito do contratante, com base nos arts. 50 e l2l daLei n.' 14.13312021.

8.12 O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações

trabalhistas ou suas condições de habiiitação, so-b pena de rescisão contratual, quando nào

identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

8.13 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o contratante comunicará o fato

ao contratado e reteú o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. (art. 121, § 3o, inciso Il, da Lei n.'

14.13312021)

8.14 Não havendo quitaçao das obrigaçÕes por parte do contratâdo no prazo de quinze dias, o

contratante poderá efetuar o pagamento das verbas trabalhistas diretamente aos empregados

do contratado que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo

o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. l2l, § 3', inciso IV, da Lei n."

r4.r33/2021)

8,15 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado,q§

SAÚDE
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conffatante para acompaúar o pagamento das verbas mencionadas.

8.16 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o contÍatante e os

empregados do contratado.

E.l7 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias,

os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RIB).

E.l8 Em caso de indicio de inegularidade no recolhimento da contribuição para o F'GTli, os

fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministerio do Trabalho e Previdência.

8.19 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo

contratado, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para

com o FGTS referentes à mão ds obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas

rescisórias.

8.20 Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as

seguintes diretrizes:

8.21 Fiscalização inicial (quando a prestação de serviços for iniciada):

a. Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações

sobre todos os emprega<ios terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome

completo, número de inscrição no CPF, função exercida, saliirio, adicionais, gratificações,

beneffcios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxilio-alimentação),

horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;

t. Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que

se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fomecidas

pelo contratado e pelo empregado;

c. O número de terceirizados por função <ieve coincidir com o previsto no contrato

administrativo;

d. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção

Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e. Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para o

contratado;

f. Será verifioada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de

trabalho que obriguem a empresa a fomecer determinados L,quipamentos de Proteçào.

Individual (EPI). : )'
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8,22 Cabe à fiscalização do contrato verificar se o contratado observa a legislação relativa à

concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus

empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos

empregados no dia e percentual previstos, verificando, ainda" a necessidade de se proceder à

repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação do contratado.

8.23 O conhatante deverá solicitar, por amostragern, aos empregados. seus extratos da conta

do FGTS e que veÍifiquem se as contribuições previdenciárias e do l-G'tS esüio sendo

recolhidas em seus nomes, de modo que, ao final de um ano, os exfiâtos de todos os

empregados teúam sido avaliados.

9. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

9.1 A avaliação da execução do objeto utilizará, para aferição da qualidade da prestação dos

serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores

estabeleçidos, sempre que a CONI'RATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima

exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utiliáJos com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes

critérios:

a) Unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado;

b) Prociutivi<Íade de referência ou criterios de qualidatie para a execução contratual;

c) Indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa

9.3 será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produziu os resultados acordados;

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima

exigida;

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuçâo do serviço, ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

10. DO RECEBIMENTO

10.1 Os sewiços serão recebidos provisoriamente, mediante termo detalhado, no prazo de (2)

dois dias, contando da entrega dos itens que foram confeccionados, pelo(a) responsável pelo

.! /
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acompaúamentô e fiscalização do conÚato, mediante termo detalhado. quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico.

10,2 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo

serviço, com a hnalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários-

10.3 Para etbito de recebimento provisório, ao iinai de cada periodo de tàturamento, o tiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do

contrato.

10.4 O contratado fica obrigado a reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, àrs suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verillcarem vicios, ciel'eitos ou incorreçoes

resultantes da execução ou de materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a

última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências

que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

10.5 O recebimento provisório também ficaní sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

10.6 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de

tiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições,

e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

10.7 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar

necessários, devendo encamiúá-los ao gestor do contrato paÍa recebimento definitivo.

10.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍe, quando em desacordo com as

especit-lcações constantes neste Termo de Referência e na proposta, deven<io ser

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de (5) cinco dias, a contar da notificação do

contratado, às suas custâs, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

10.9 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante tery!ô
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detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: l) Realizar a análise dos relatórios e de toda a

documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a

tiquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando

ao contratado, por escrito, as respectivas correções; 2) Emitir Termo Circunstanciado para

efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e

documentações apresentadas; e 3) Comunicar o contratado para que emita a Nota Fiscal ou

Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalizaçào.

10.10 O recebimento provisório ou defrritivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

1l FORMA E CRrTÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6", inciso XXIrr,

alínea 'h', da Lei n' 14.13312021)

11.1 O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.o 14.133/2021 e Decreto

Municipal n. 158/GAB/PMR, de 8 de Julho de 2022.

11.2 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fomecedor. conforme o

caso, serào;

a) Comprovação da capacidade operacional do fomecedor na execução de serviços

similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto

desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de ceúidão(ões) ou

atestado(s) fomecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, regularmente

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

11.3 A(s) certidão(ões) ou atestado(s) deverá(âo) comprovar, ainda, que o fomecedor possui

experiência mínima de (01) um ano "e/ou'na prestação de serviço similar ao do objeto da

contÍatação, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de

períodos diferentes

11.4 apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional

competente, quando for o caso, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por

execução de objeto de características semelhantes, para fins de contratação.

lI.5 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

<iescumprimento das condrçÕes para contrataçào, especialmente quanto a existência cie sançâo

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

Ér
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a) Cadastro de Empresas Inidôneas e Susperrsas do TCE/lvÍT:

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas " CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

ll.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e também de

seu sócio majoritario, por ôrça do artigo 12 da Lei no E.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela pútica de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da

qual seja sócio majoriúrio.

11.7 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Oçorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por paÍe da

empresa apontadas no Relatório de Ooorrências da PGM.

ll.E A tentativa de burla serâ verificada por meio dos vinculos societá,rios, linhas de

fomecimento similares, dentre ouhos.

11.9 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

11,10 Para fins de contratação, deveÉ observar os requisitos de Habilitação Jurídica, fiscal,

social e trabalhista.

12. A.DEQUAÇÁO OnçerurxrÁRrA
12.1. As despesas decorrentes da presente contrataçào correrào à conta de recursos especificos

consignados no Orçamento Geral do Município, a conta da seguinte dotação:

Orgão: 05 Secretaria Municipal de Saúde

Unidade: 01 Gestiio de Saúde

Proj./Ativ.: 2.141- Manutenção e Encargos com a Secretaria Municipal e Unidades/Conselhos

Cód. Rçduzide: 3.3.90.39.15.00.!.002 (166) - Outros Sewiços de TerceiJos Pe§5o4 Juridiqa

Orgão: 05 Secretaria Municipal de Saúde

Unidade: 02 Fundo Municipal de Saúde

Proj./Ativ.:2.143 - Manutenção e Encargos-Programa Atenção Básica(PABA Fixo e PAB

Variável) 
. ...

Cód. Reduzido: 3.3.90.39.15.00.1.002 (l9l) - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídiqà)l
5\

Secrctotio Municipol de Soúde Rud Rio Modeirinho , s/n, Centrc - CEP 78-338400 - Fone: (66) 3542-7056
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GESTÃO 202U2024 SÀÚDE

Orgão: 05 Secretaria Municipal de Saúde

Unidade: 02 Fundo Municipal de Saúde

Proj./Ativ.:2.144 - Manutenção e Encargos - Programa Vigilância em Saúde

Cód. Reduzido: 3.3.90.39.15.00.1.002 (207) - Outros Serv De Terceiros-Pessoa Juridica

12,2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento

Rondo[ândia-MT, l6 dejunho de 2023

GUST ODE ALCANTE
Secretário Mun
Decreto N' l5 022

Servidor e/ou equipe responsável pela elaboraçâo do TR.

LESSANDRA ARAUJO D
Agente Administrativo
Matricula n' 441

LIVEIRA
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Áv. Joano Alves de oliveira, sy'n", Cenro, Rondolândio-Mato Grosso-www.rondolondia.mt.?ov.br
Cep:7\-JJE-OOU - Iel: (6(r) Jt42-l177
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AVISO DE LICITAÇAO-EDITAL DE CHAMADA

DISPENSA DE LICITAÇÃO DE N" 04912023
(Inc. Il do Art.75 di l,ei l4.l33l202l)

A PREFEITURA MUNICIPAL Df, ROi\DOLÂNDIA-MT, através de sua Agente de Contrataçâo
nomeada através do Decreto no I óTiGABiPildR de i5 de Setembro de 2022, Torna Fúblico para
o conhecimento dos interessados que esüí instaurado o procedimento licitatório sob a modalidade
DISPf,NSA DE LICITAÇÃO DE N". 049/2023, processado nos autos do Processo Administrativo
de n'. 32012023, cujas especificações detalhadas encontram-se no Edital e seus anexos. O
julgamento da referida licitação será atraves do MENOR PREÇO PoR ITEM, objetivando a

Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Coleta de Resíduos
Sólidos (Lixo) como: Coleta, Transporte e Destinação Final dos Residuos Sólidos
Hospitalares (Infectantes) para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
A Proposta de Prcço e toda documentação poderá ser encaminhada via e-mail institucional:
I i c i t ac a u r o ndo I andi a@,sm ai l. c o m no período de até 03 (três) dias úteis da publicação, maiores
inlbrmações poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação, na Prelêitura Municipal
em horário normal de expediente das 07h00min às 13h00min ou através do telefone Oxx (66)
3542-t Í77 .

ondolândia - MT, 03 de Agosto de 2023.

nto Freire
on ao

CertiÍico que foi publicado por afixação nos

murais da Câmara e Prefeitura Municipal em
cumprimento a llmenda a I-ei Orgânica Municipal
de n' 002/2008 de O9ll2l2O08.

Alr 0b tzazt

)

q

Avenida Joana Alves de oliveira. SN", Centro, Rondolôndia - Maío Grosso - vyvy,rondolgndi!.ul,CdbL
Cep:78.3i8-000 - Teleí: (66) 3542-1177 '. -

Taiane N
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Hon,.- I.rcitaçrlcs Deollrs

Dispensa de licitação 004912023

Status: Em andamento Abertura eÍn: 2510712021 às 101[h

Número/Áno: 0049/2023 l'{{rmero do prcresss: 32ODA3

\ralol Estimado; R$ 0.00

Objeto:

CONTRATAÇÀO DE EMPRESA ESPECIÂUZADA PAIT.Iá\PRF§TAÇÀO DE SERVIÇOS DE COLETA DE RESIDI,JOS SÓLI
TXAT..ISPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESIDLNÉ} SÓUDOS HOSPITAI,\RES GT{FECTANTES) PÂP.{ATET\DER
SECRETARIA MUMCIPAL DE SAÚDE.

Documentos

Geral

0 I -mITAI-CIIAMADA-DL049-2023. pdf

02- RECTBDE-ENTREGA-PROPOSTA-DÍ-U9 -2U3.úf

03- miTALÀ\4 SG PRôPôSTA-PFEÕôS-DL-04e-2023.pdf

0+TERMO-DRRtrERENC:\A-DL049-7023.úf

Rq'ÜJ ,,
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ESTADO DE MA'I'O GROS§O
pR-EFEITURA MUNICIpAL DE noNDoLÂNnrÁ.

DEPARTAMENTo DE LICITAÇÃo
çssrío zozttzozc ,ffii

Oficio de no 095 CPLIPREGOEIRA/2O23

Rondolândia - MT, 03 de Agosto de 2023.

Para:
Câmara Municipal de Vereadores
Municipio de Rondolândia - MT

Em tempo de cumprimentar, veúo por meio deste encamiúar Fiitais de Chamada de
Liçitaç.ão do Procedimento Licitatório Dispenso de Licitoção de n'018/2023, processado nos
autos do Processo Administrativo de n" 42012023, Dispensa de Licitação de n'019/2023,
processado nos ântos do hocesso Administrativs de ne 32012023 e Dispensa de Liciíaçdo de n"
050n0X, processado nos autos do Processo Administrativo de n" 43412023 para que seja
efetuada a Publicação por afixaçâo no Mural desta casa, em cumprimento ao Panigrafo I 

o do Art.
lo da Emenria a Lei Orgânica no 0U2 de O9ll2i2tJü8 e Legislaçào vigente.

Atenciosamente,

))

Liliane Cr.redes SarÍtos
secrcfttna oa LrL

Áv. irutw Álves de oli',eir'.t, rh", Ce lro,

H

ili il
(,I

L.

,. ',r - Írr l
I r,- L !

,. i-!ztlt{'-,')
.J,lllsr.^;gizã.r--"

Cep:78.j38-A00 - Tel: (66) j512-l177
Rottútirittiíu- içíuio Gr tissu-v vw.t urtdul gttdiu, r'rtl, cov, ht KC^
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4 de Agosto de 2023 . Jornal Oficial Eletrônico dos Municipios do Estado de Mato Grosso . ANO Xvlll I N' 4.291

Desse modq a Admínistraçâo ao constatar ílegalidade, incoílveniência e
a inoportunidade podeÉ rever o seu ato e consequenleÍnente anular o
p.ocesso hcitáóÍlo, respeftando-se assirÍr os pnncipb§ da legalidade e da
boa-Íé administrativa.

nr - DA DECISÃO

frante do exposto. com fulcro nos fundamertos de fato e de direito já ex-
postos, a Sf. Pregoeira p€de ao PreÍeito Municipal que decida pela AIU-
LAçÃO do PROCESSO ADMINTSTRAÍ|VO No 016/2023, PREGÃO PRE-

SENCIAL l{" 00.í12023, nos teÍmqs do arí. 49 da Ler n" 8.666/93.

E rrrrlrurld||tc ue§Lcu.rr que d pre5érrrc tusullrdüvd rrcu vnrLúré c oérsdu
supeÍior acerca da conveniência e oportunidade do ato de anulaçáo da li-
lrÉtdv, dPerc§ vdq réúk v

naquilo que foi caneado a este pÍocesso fazendo um paralêlo com as dis-

Pv.rwur us rç,,,o c, " oPrc\P.

tido de fomecer subsidios à Autoridade Adminiskativa Superior, a quem

VANDERLÉIA RODRIGUES ALVES

Pregoeirâ

Rânfr^ ôq tâfrô< âôÉcôtâ.iô< nâ ô.êsntê i".tifi.âiivâ mlâ Sê Prê.G
el qNULO o PROCESSO ADMINISTRATIVo M 016/2023, PREGÁO

P[vÉNClAt No 004/2023. nos termos do art 49 da Lei n'8 666/93

Lúiz Cados

Preíeito Municipa!

RECURSOS HUi'ÂNOS
PORTARIA N' 2í7, 

^DE 
31 DE JULHO DE 2023. 'CONVERTER

LtcÉNçA PREMIO Etú PECUNTÂ A SERV|OORA",

o PREFEITO UUNICIPÂL OE RIO BRANcO, Estâdo de Mato Grosso. no

uso de suas atribuiçÕ6 legais Espêcúcamente de acordo com a Lei MunF

cipal nó 823nO21 e. em consonáncia com a Lei Orgânic€ do Município.

RESOLVE:
Adigo 1o - Converter 30 dias de Licença Prêmio em pecúnia indenizatória

a servidora abaixo relacionada:

MATRICU

15 de Setembro de 2022, fofia Público para o conhecimento dos inte-

re6sados que e§á instaurado o procedirnento licitatório sob a modalidade
DISPENSA DE LICÍTAçÃO DE N'. 049/2023, processado nos autos do
Processo AdministEtivo de no. 320/2023, cújas especificaçóes detalhadas

encontrarn-se no Edital e seus anexoÊ. O julgamento da referida licitaÉo
será através do ENOR PREçO POR lTEil, obÍetivando a CoÍ rataçáo
dê Emprêsa Espêcializada para PrêstaÉo dê Serviços de Colêta de
RêEíduG Sólido3 (Lixo) como: Coleta, Íransportê ê Dê3tinaÉo Final
dos Residuo6 Sólldo6 ilospltalaÍes (lhfectahtes) par, atêhder as he-
cessidades da Secrêtaria lrunicipal dê Saúde. A Proposta de Preço e
irda documentaÉo podeiá sei encanrinhada via e-nlaii ;nslitucionai- liciiá-
cao.rcndolandia@gma,1con no perÍodo de até 03 (três) dias úeis da pu-

exréloe. ,,'dú'E§ x,,e,,,'éwE§ pves,de 5Y' u!úué§lui'Le au uqPc,ré,,,c,,'e

dê Licitaçáo, na Prefêitura Municipal em horário normal de expediente das

u tu,vrvrtç !M \vu, rei4_ r I I I

Rondolándia - MT, 03 de Agosto de 2023

Keila Taiane Nasci!'nento Freire

Agente de Contrataçào

GABINETE PREFEITO
oRDEÍvt DE tNiCtO OE SERVTçO N.003/2023

Pr.r. âílm 
^o 

267-SFtlOsP nF 2?rn52023

TP N.001/2023

Conlrato Adm. n' 06r/2023-PGlí-PirR

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

CONSTRUÇÃO DE CALçAMENTO NA PRAÇA NOVA DO MUNICíPIO

DE RONDOúNDIA.

UUNICIPIO OE RONOOLA DIA, Esiado de Mato Grosso, pessoa,uridica

de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob o no 04.221 .486/000149,

com sede na Avenda Joana Alve§ de olveira, 9n, na cldâde de Ron-

dolàndia,/MT neste ato rep.esentrado pelo seu Prefeito Municipal,

fundamentando-sê na lomada de pr@ n' uO1/2023 ê em cumpímento

ao contÉto n" 061/2023-PGM-PMR, autoÍiza a emprêsâ BH EMPRE-
END|iaENTOS E SERV. OE CONSTRUçÀO CNIL LTOA. CNPJ n" 3Í
111 .264/000'1-46,represêntada pelo seu proprietário/administradoí Josias
Braz dos Santos. a iniciar, eÍn até ( Í0) dez dias do Íecebimenio desta OS,

a execuÉo dos servDosobjeto do coritrato acima indicado,em estrita ob-

servância às orienLagSes e exigêr)cias ao stante$ das peças tÉúh;cas do

empíeendimento, integrantes do contrato Íefendo e Edital da TP no 001/

PRAZO: (90) NOVENTA DIAS

Roâdolândia/Ml, í3 dê julho de 2023

Silva de 39ô Educ
Profissionalizado

1 2' - As despesas decoffentes da execuçáo desta Portada correráo
àUí1ã da respectiva dotaçáo inseÍida na Lei OrÇamentária Anual - LOA,

respeitadas as drsposiçóes constantes na Lei de DiíetÍizes OÍçamentárÉ

- LDO, vigenles no exercício ílnanceiro em curso.

Adigo 3' - Eslâ Portana efltrará em vEor na data de sua publrcaÉo, retro-

agindo seus efeitos a 01/07/2023.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE§E ê CUiiPRA§E.

Gabinete do Preíeito. EdiÍicio Sede do Poder Executivg. em Rio Eranco-

MT, em 31 dejulho de 2023.

Luiz Carlos

DF'FFFIÍô MI INI'IDÂI

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

Joelrna
Oliveira

DEPARATTIET{TO DE LIC]TÂçÕES
AVISO DÉ LiCIÍAçÃO - EDITÂL DE CHA ÂDA

Í»sPEttsa DE uclTAÇÃo DE t{ô. 04911023

(lnc. ll do Art 75 da L6,111.133120211

A PREFEITURA IIUNICIPAL DE RO}IOOLÂNOIA-MT aITavés de sua

Agente de ContÍataçáo nomeada através do De$eto n' 167/GAB/PMR de

LlóSr eúeoÊ§ oe i
TSOUZA
lPreÍeito Municipal

CIVIL LTDA
Josias Braz do3 Santos

BH EMPREEI{DIUENÍOS E SERV. OE CONSTRUÇAO

DEPARATMENTo DE LICITAçóES
Âvlso DE LtctTAçÃo - EDTTAL DE CHAUADA

n,iEixictBtLioaDE DE uctTAçÂo DE t'1..0Í22023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA{ÚT, através de sua

Presidente nomeada através do Decreto no '191/GAB/PMR de 17 d9 Janei-
ro de 2023, Toõâ Público para o conhecimento dos interessados que es-

É instaurado o procedimênto licilatório sob a modalidade INEXIGILID^DE
DE UCITAçÃO EÍT|BASADO ART. 25, INCISO ll DA LEI 8.6ô6/93 DE N..

0í212023, processado nos autos do Processo Administrativo de n" 439/
2023, cujas especificaçóes detalhadas enconlram-se no Edital e seus ane-

NOME PERIODO
AQUISITIVO

Não 201512420

@
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

GEST^O202U2024 ft
COMLINICADO INTERNO

Do: Departamento de Licitação.
Para: Gabinete do Prefeito
Processo Administrativo de n'. 320/2023.
Dispensa de Licitação de n'.04912023.
Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Coleta de
Resíduos Sólidos (Lixo) como: Coleta, Transporte e Destinação Final dos Resíduos Sólidos
Hospitalares (Infectantes) para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

A Agente de Contratação:

- Considerando a instrução dos autos até entâo de Fls. 0l/ó0'

- Considerando as publicagões já efetuadas de Chamada do procedimento licitatório em
cpigrafc, conformc Fls. 57160;

- Considerando ainda a necessidade da Prestação dos Serviços ora solicitados, uma vez que,

tais serviços são de suma importância para dar continuidade no fluxo de trabalho desenvolvido pela

Secretaria Municipal de Saúde, cuja Contratação de Empresa Especializada para Prestação de

Serviços de Coleta de Resíduos Sólidos (Lixo) como: Coleta, Transporte e Destinação Final dos

Resíduos Sólidos Hospitalares (Infectantes), atendendo assim as demandas da Administração
Pública Municipal, e, por conseguinte, estará cumprindo com as exigências constitucionais, tendo

como principal objetivo o interesse da coletividade, para com o cumprimento de suas atividades

finalísticas e administrativas.

Resolve:
Encamiúar os autos do Processo Administrativo de n'320/2023 de Fls. 01161, bem como,

para conhecimento ainda das publicações efetuadas conforme Fls. 57160 e determinação de como
proceder no caso em tela, e providências necessárias e ou Revogação.

Rondolând MT, 07 de Novembro de 2023

ane Nasôirne
Presidente da CP

Áv. .Ioana Álve.ç de oliveird, §/k". Cehtro,

((

tre

Cep:78.338-000 - Tel: (ó6) 3512-1 177
Ron &»l ârul i a -Ma t o G ros o^ o -ww w. ro ndo I a nd i a. m Í. çov. b r G\

- Considerando que ate o entanto, não obtivemos sucesso e ou êxito em conseguir empresas
interessados em participar do certame.

I


